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1. INTRODUÇÃO

A 'governação' dos oceanos constitui uma temática que tem susci-
tado, nos últimos anos, uma atenção particular por parte da comunidade
internacional. O interesse que tem despertado prende-se com o facto de se
ter vindo a adquirir, progressivamente, a consciência de que, paralelamente
aos quadros normativos tradicionais formulados a partir do Direito Inter-
nacional Público, se deve considerar um conjunto de regras, de práticas e
de procedimentos susceptível de proporcionar soluções que permitam uma
gestão das áreas oceânicas em consonância com os princípios hoje geral-
mente aceites nesse âmbito (1). Um dos elementos principais que, neste
domínio, devemos considerar, é o facto de não se ter logrado a instituição
de um organismo com responsabilidades de natureza global. As compe-

(*) Licenciado pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Pós-graduado
em Direito Comunitário e em Direito Internacional do Mar. Ex-Assistente no Departamento
de Direito da Universidade Livre de Lisboa. Assessor Jurídico na Comissão Europeia.

(1) A noção de "governação" ("governance") adoptada, em 1999, pela Comissão das
Nações Unidas sobre esta matéria, reveste características muito amplas. Trata-se do con-
junto de práticas através das quais os indivíduos ou as instituições, públicas ou privadas,
gerem assuntos de interesse comum e resolvem conflitos de interesses através de um pro-
cesso de cooperação. O conceito engloba, por um lado, as instituições e os regimes vin-
culativos, e, por outro, os acordos de natureza informal voluntariamente subscritos pelos inte-
ressados. V., a este propósito, Philippe Moreau Desfarges, La communauté internationale,
éd. Presses Universitaires de France, Paris, 2000, p. 60.
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tências e a jurisdição têm vindo a ser exercidas no âmbito das convenções
e de instrumentos adoptados com o objectivo de regular os aspectos mais
significativos das actividades desenvolvidas em interacção com os ocea-
nos (2). A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (adiante
designada por Convenção) tem desempenhado, neste contexto, o papel de
elemento de referência principal, tendo em conta as matérias versadas e o
conjunto de mecanismos nela previsto e que visa assegurar uma 'ordem' que,
de forma geral, dê resposta às necessidades decorrentes da problemática que
justificou a sua adopção (3). A matéria que tratamos no presente texto
— a conservação e a gestão dos recursos vivos no âmbito das actividades
de pesca — ocupa um lugar preponderante na economia da Convenção.
O regime definido nas disposições pertinentes constitui a base de enqua-
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(2) Para uma visão de ordem geral do problema, v. Augusto Forti, "Un governo delle
Nazioni Uniti per gli oceani", in Notiziario dell'Enea — Mensile di informazione sull'Ener-
gia Nucleare e sulle Energie Alternative, Roma, Ano 29, No. 9, Settembre 1983, pp. 13-16;
René Jean Dupuy, "Réflexions sur le patrimoine commun de l'humanité", in Études, Paris,
T. 364, avril 1986, pp. 489-495; Comissão Mundial Independente para os Oceanos,
O Oceano… Nosso Futuro, Cambridge University Press, 1988; Gunnar E. B. Kullenberg,
"The ocean challenge", in Natural Resources Forum, United Nations, Vol. 23, No. 2, 1999,
pp. 99-103; Pierre Papon, "Les enjeux de la maîtrise des océans au XXIème siècle", in
Transports, n.º 417, année 48, Paris, janvier-février 2003, pp. 5-9; John Temple Swing, "What
Future for the Oceans?", in Foreign Affairs, Vol. 82, No. 5, September/October 2003,
pp. 139-152; Nuno Sérgio Marques Antunes, "'Governação Internacional dos Oceanos' no
quadro da CNUDM: Realismo e cooperação num processo multipolar", in Estudos em
homenagem ao Prof. Doutor Armando M. Marques Guedes, Ed. Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, 2004, pp. 503-540.

(3) É extremamente vasta a bibliografia dedicada ao tema. Destacaremos, como
obras de carácter geral, os seguintes títulos: E. D. Brown, "The UN Convention on the Law
of the Sea 1982", in Journal of Energy and Natural Resources Law, Sweet and Max-
well, No. 4, London, 1984, pp. 258-281; Horace B. Robertson Jr., "Droit de la mer et
exploitation des océans", in Geopolitique, Paris, 1984, pp. 34-46; René-Jean Dupuy
— Daniel Vignes, Traité du Nouveau Droit de la Mer, éd. Economica-Bruylant, Paris-Bruxelles,
1985; Igor K. Kolassovskij, "Prospects for universality of the UN Convention on the Law
of the Sea", in Marine Policy, Vol. 17, No. 1, January 1993, pp. 4-10; Armando M. Mar-
ques Guedes, Direito do Mar, Coimbra Editora, 2.ª ed., 1998; Robin R. Churchill-Alan V.
Lowe, The Law of the Sea, Manchester University Press, 1999; Elisabeth Mann Borgese,
"The law of the sea: unfinished business", in Natural Resources Forum, United Nations,
Vol. 23, No. 2, 1999, pp. 105-114; Fernando Loureiro Bastos, A Internacionalização dos
Recursos Naturais Marinhos, Lisboa, 2005; Shirley V. Scott, "The LOS Convention as a
Constitutional Regime for the Oceans", in Stability and Change in the Law of the Sea: the
Role of the LOS Convention, Martinus Nijhoff Publishers, 2005; Philippe Vincent, Droit de
la mer, éd. Larcier, Bruxelles, 2008.
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dramento geral desta matéria, bem como dos instrumentos que foram adop-
tados ao longo do tempo, destinados a concretizar o âmbito dos direitos e
das obrigações que dele decorrem (4).

A comunidade internacional, na sua vertente organizada (organiza-
ções internacionais em geral, organizações do sector das pescas) tem exer-
cido um esforço notável no sentido da elaboração de quadros normativos
susceptíveis de fornecer respostas adequadas. Alguns passos têm sido
dados no âmbito das organizações regionais de pescas. Mas há que ter pre-
sente que se cruzam actualmente, no panorama internacional, variados ins-
trumentos legislativos, com diversas incidências (conservação e gestão de
recursos, biodiversidade, ambiente, pavilhão, alto mar, navegação, pescas,
comércio, controlo e vigilância, entre outros) aos quais ainda não aderiram
muitos Estados. Acresce que alguns instrumentos importantes são de apli-
cação voluntária. A acção a desenvolver terá, pois, que se basear, funda-
mentalmente, naquilo que o direito internacional designa por "prática dos
Estados". É certo que tal prática se encontra hoje enquadrada por aque-
les instrumentos, mas há que preserverar, do ponto de vista das instituições
existentes, no sentido de aproximar essa prática da ratio que enforma os
sistemas normativos actualmente existentes e dos desenvolvimentos futu-
ros que a comunidade internacional venha a adoptar. De qualquer modo,
torna-se hoje possível enumerar alguns elementos identificados pela gene-
ralidade da doutrina, tanto no que se refere ao quadro que decorre da Con-
venção como das considerações gerais em matéria de governação dos ocea-
nos. São eles os seguintes: a riqueza dos oceanos e o potencial em matéria
de segurança alimentar; a inadequação dos instrumentos "ad hoc" para
regular as actividades de exploração dos recursos no período anterior à
elaboração da Convenção; os mecanismos de cooperação internacional
como elemento essencial em matéria de adopção coordenada de regras
sobre conservação e gestão de recursos; o papel preponderante atribuído pela
Convenção às organizações internacionais, em paralelo com as obrigações
dos Estados em dar cumprimento às disposições da Convenção e de outros
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(4) Para se situar o regime relativo à actividade da pesca no âmbito da Convenção,
v. Shigeru Oda, "Fisheries under the United Nations Convention on the Law of the Sea",
in American Journal of International Law, Vol. 77, No. 4, October 1983, pp. 739-755; Carl
August Fleischer, "La pêche", in René-Jean Dupuis-Daniel Vignes, Traité…, cit., pp. 819-956;
Luis Filipe da Silva Dias, "Estudo da evolução do direito das pescas no Direito do Mar",
in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Vol. XLI, n.º 2, 2000,
pp. 715-782.
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instrumentos internacionais através do direito interno; as questões suscita-
das pelas populações de peixes ("stocks") transzonais e pelas espécies alta-
mente migratórias no que diz respeito à delimitação dos poderes exercidos
pelos Estados costeiros e pelos Estados que praticam a pesca destes 'stocks'
no alto mar e nas zonas adjacentes às zonas económicas exclusivas; a
necessidade de funcionamento de sistemas eficazes de controlo e de vigi-
lância, nomeadamente no âmbito das organizações do sector; a funda-
mental preocupação com o fenómeno da pesca ilegal; a consideração de que
a elaboração dos instrumentos internacionais deve ter em consideração a
abordagem baseada no ecossistema (5).

No presente texto analisaremos alguns aspectos específicos no âmbito
dos temas que, em nosso entender, revestem particular importância: a acção
das organizações internacionais; o Acordo de Nova Iorque de 1995 sobre
as populações ("stocks") transzonais e as espécies altamente migratórias; o
fenómeno da pesca ilegal; a problemática das zonas marinhas protegidas.
Pelo facto de constituir um caso de relevo no panorama internacional, não
deixaremos de fazer referência, sempre que tal se afigure justificado, à
posição da Comunidade Europeia. De facto, a Comunidade detém, por
força das disposições pertinentes do Tratado que institui a Comunidade
Europeia e da elaboração jurisprudencial do Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias sobre o alcance do conjunto normativo em que se cor-
poriza a Política Comum de Pescas, uma competência exclusiva em maté-
ria de conservação e de gestão dos recursos da pesca a nível interno e no
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(5) Nos termos do Direito Internacional aplicável, entende-se por "ecossistema" o
complexo dinâmico formado por comunidades de plantas, de animais e de micro-organismos
e pelo seu ambiente não vivo que, por meio da respectiva interacção, constituem uma uni-
dade funcional. Cf. o artigo 2.º da Convenção sobre a Biodiversidade, adoptada em Nai-
robi em 22 de Maio de 1992. Para maiores desenvolvimentos sobre as tendências que se
desenharam neste âmbito, v. Tullio Treves, "La Nouvelle Convention sur le Droit de la Mer
— Structure et Problèmes Généraux", in Environmental Policy and Law, Amsterdam, Else-
vier Science Publishers B. V., Vol. 10, No. 3, June 1983, pp. 78-82; Daniel Vignes, "La
Convention sur le droit de mer répond-elle à l'attente?", in Studia Diplomatica, Vol. 47,
No. 6, Bruxelles, 1994, pp. 29-57; Jean-Pierre Lévy, "A democratic approach to ocean
governance", in Natural Resources Forum, United Nations, Vol. 23, No. 2, May 1999,
pp. 115-121; Annick de Marffy, "Ocean Governance: A Process in the Right Direction
for the Effective Management of the Oceans", in Ocean Yerabook, University of Chicago,
No. 18, 2004, pp. 162-183; David Freestone, "Principles Applicable to Modern Ocean
Governance", in the International Journal of Marine and Coastal Law, Martinus Nijhoff
Publishers, No. 23, 2008, pp. 385-391; David L. Vander Zwaag, — Nilufar Oral, "Inter-
national Ocean governance in the 21st Century", ibidem, pp. 393-397.

Rev
ist

a d
a F

ac
uld

ad
e d

e D
ire

ito
 da

 U
niv

ers
ida

de
 do

 P
ort

o



alto mar (nomeadamente no que diz respeito à adopção de medidas de con-
servação e de controlo), e em termos de vinculação internacional a nível bila-
teral (conclusão de acordos de pesca com países terceiros) ou multilateral
(negociação de instrumentos internacionais e participação nas organizações
do sector). Em matéria dos domínios directamente relacionados com a
conservação e a gestão dos recursos haliêuticos, a Comunidade emitiu uma
declaração sobre a sua competência exclusiva, aquando do depósito do ins-
trumento de confirmação formal de aprovação da Convenção. É o seguinte
o teor da declaração: "A Comunidade declara que os Estados-membros lhe
transferiram competência em matéria de conservação e gestão dos recursos
da pesca marítima, competindo-lhe, a este título, adoptar as regras e a regu-
lamentação necessárias neste domínio (que são aplicadas pelos Esta-
dos-membros) e assumir, no âmbito da sua competência, compromissos
externos com os países terceiros ou as organizações internacionais compe-
tentes. Esta competência aplica-se às águas de jurisdição nacional em
matéria de pesca e no alto-mar. Contudo, as medidas relativas ao exercí-
cio da jurisdição sobre os navios, à concessão de pavilhão, ao registo dos
navios e ao direito de aplicação de sanções penais e administrativas são
da competência dos Estados-membros, nos termos do direito comunitário.
O direito comunitário prevê igualmente sanções administrativas" (6).
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(6) Confirmando a competência comunitária exclusiva, v. os acórdãos do Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias de 31.3.1971, no proc. n.º 22/70, Comissão das
Comunidades Europeias/Conselho das Comunidades Europeias, Colectânea de Jurispru-
dência (Colectânea), 1971, p. 263; de 14.7.1976, nos procs. n.os 3, 4 e 6/76, Cornelis Kra-
mer/Arrondissementen rechtbanken van Zwolle en Alkmaar, Colectânea, 1976, p. 1279; de
16.2.1978, no proc. n.º 61/77, Comissão das Comunidades Europeias/República da Irlanda,
Colectânea, 1978, p. 417; de 4.10.1979, no proc. n.º 141/78, República Francesa/Reino Unido
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, Colectânea, 1979, p. 2923, de 5.5.1981, no proc.
n.º 804/79, Comissão das Comunidades Europeias/Reino Unido da Grã-Bretanha e da
Irlanda do Norte, Colectânea, 1981, p. 1045; de 25.6.1991, no proc. n.º C-258/89, Comis-
são das Comunidades Europeias/Reino de Espanha, Colectânea, 1991, p. 3977; de
24.11.1993, no proc. n.º C-405/92, Établissements Armand Mondiet/Armement Islais SARL,
Colectânea, 1993-I, p. 6133. Sobre o âmbito da competência comunitária exclusiva em
geral, v. Maria Eugénia Martins Ribeiro, "Compétence nationale et compétence commu-
nautaire dans le secteur de la pêche", in Cahiers de Droit Européen, n.os 2-9, 1982, pp.
144-185. Sobre a competência exclusiva externa no contexto da Convenção, v. Albert W.
Koers, "Participation of the European Economic Comunity in a new Law of the Sea Con-
vention", in American Journal of International Law, 1979, No. 73, pp. 426-443; Daniel Vig-
nes, "Note sur la terminaison des travaux de la IIIe Conférence sur le droit de la mer et la
portée des textes adoptés à Montego Bay le 10 décembre 1982", in Annuaire Français de
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2. ÂMBITO E LIMITES DA ACÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES
REGIONAIS DE PESCA
As organizações internacionais, enquanto sujeitos clássicos do Direito

Internacional Público (7), têm-se assumido como actores privilegiados no
que diz respeito à conservação e gestão dos recursos da pesca. Tendo
em conta a natureza dos recursos em causa, estas organizações foram cria-
das ao longo dos tempos com o objectivo de dar resposta aos múltiplos pro-
blemas que se foram colocando no âmbito da exploração dos recursos.

Neste contexto, devemos salientar que as organizações internacionais
do sector exercem hoje as suas competências sobre a quase totalidade das
áreas com interesse para a exploração dos recursos. Por outro lado, há cer-
tos aspectos que devem igualmente ser postos em relevo: estas organiza-
ções levam a cabo uma cooperação internacional que visa definir, com
base nos melhores pareceres científicos, as regras de gestão dos recursos;
a sua jurisdição tem sido exercida no sentido da definição crescente de prin-
cípios e normas que encontram a sua legitimidade na Convenção e, deste
modo, têm vindo a constituir um corpus da maior importância no desen-
volvimento de verdadeiras regras de gestão e não apenas de pareceres; o
conjunto de regras adoptado no seu seio tem exercido influência no com-
portamento de Partes não contratantes em convénios multilaterais.

A Convenção faz um apelo muito significativo, em numerosas dispo-
sições, à acção das organizações internacionais. Devem, assim, referir-se,
fundamentalmente, as normas incluídas na Parte V (Zona Económica Exclu-
siva) e na Parte VIII (Alto Mar). Com efeito, de acordo com o respectivo
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Droit International, 1982, pp. 794-810; Maria Cristina Giorgi, "Signature par la Commu-
nauté économique européenne de la Convention des Nations unies sur le droit de la mer",
in Revue du Marché Commun, n.º 284, février 1985, pp. 91-92; Gregorio Garzón Cla-
riana, "L'Union européenne et la Convention de 1982 sur le droit de la mer", in Revue belge
de droit international, éd. Bruylant, Bruxelles, 1995/1, pp. 36-45.

(7) Para uma teoria geral das organizações internacionais, v. Julio A. Berberis, Los
sujetos del derecho internacional actual, Ed. Tecnos, Madrid, 1984, pp. 75-96; Charles Zorg-
bibe, Les organisations internationales, éd. Presses Universitaires de France, 1986; René-Jean
Dupuy, Le droit international, éd. Presses Universitaires de France, Paris, 1996, pp. 74 e
segs.; André Gonçalves Pereira-Fausto de Quadros, Manual de Direito Internacional
Público, 3.ª ed., Ed. Almedina, Coimbra, 2002, pp. 411 e segs.; David Ruzié, Droit inter-
national public, 17ème édition, éd. Dalloz, Paris, 2004, pp. 139-167; Philippe Braillard
— Mohammad-Reza Djalili, Les relations internationales, éd. Presses Universitaires de
France, Paris, 2007, pp. 37-50.
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articulado, podemos observar que o Estado costeiro é chamado a cooperar,
no que se refere à zona económica exclusiva, por intermédio das organiza-
ções competentes em matéria de: conservação dos recursos em geral; coor-
denação com vista à conservação dos "stocks" existentes dentro das zonas eco-
nómicas exclusivas de dois ou mais Estados costeiros ou dentro da zona
económica exclusiva e numa zona exterior e adjacente à mesma; utilização
óptima de espécies altamente migratórias; aproveitamento de mamíferos
marinhos; regulamentação das espécies anádromas e catádromas. No que diz
respeito ao alto mar, o dever de cooperar através das organizações interna-
cionais competentes refere-se à conservação e gestão dos recursos vivos
em geral, à fixação das capturas permissíveis e aos mamíferos marinhos (8).
Relativamente ao regime do alto mar, não estamos em crer que o exercício
dos direitos e o cumprimento dos deveres no âmbito dos outros espaços
previstos na Convenção possam fazer evoluir este regime para outro tipo de
figuras ou remetê-lo para um estatuto de menor relevo (9). Julgamos que
o equilíbrio estabelecido pela Convenção procura dar resposta aos diferen-
tes interesses em presença afirmando, para cada espaço marítimo, uma auto-
nomia conceitual que corresponde a tais interesses e que deve proporcionar,
em consequência, uma fruição plena das possibilidades oferecidas por tal auto-
nomia, evitando-se, assim, uma relação conflitual entre as actividades leva-
das a efeito nos espaços definidos pela Convenção. De um modo mais
geral, e com incidência para a actividade ligada à exploração dos recursos
vivos, há que ter em conta que a Convenção estabelece ainda obrigações de
cooperação na Parte XII (Protecção e Preservação do Meio Marinho) e na
Parte XIII (Investigação Científica Marinha) (10).

As organizações internacionais do sector têm prosseguido, ao longo dos
tempos, objectivos diversificados, que vão desde a cooperação em matéria
de investigação até à regulação das actividades (11). Mas, independente-
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(8) Cf. os artigos 61.º, 63.º a 67.º e 118.º a 120.º da Convenção.
(9) Alguns Autores manifestam este receio. V., por exemplo, Cristina Queiroz,

Direito Internacional e Relações Internacionais, Coimbra Editora, 2009, p. 233.
(10) Cf. os artigos 239.º, 242.º a 244.º, 246.º a 249.º, 252.º e 254.º da Convenção.
(11) Podemos, de facto, recensear uma miríade de atribuições de natureza científica,

técnica e institucional. Indicaremos as seguintes: coordenação de actividades de estudo
e de investigação científica; preparação de projectos técnicos; determinação de totais
admissíveis de capturas e de esforço de pesca; estabelecimento de bases científicas com
vista à adopção de medidas de regulação; elaboração de recomendações e de propostas
de regulação; fixação de normas (sobre artes de pesca, épocas de actividade, espécies pro-
tegidas, tamanhos mínimos); definição de mecanismos de controlo e vigilância; criação
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mente desta distinção, o que importa sublinhar é o facto de, à semelhança
do que se passa no contexto internacional em geral, se ter assistido à cria-
ção de um número crescente de organizações e à aceitação generalizada de
que os Estados já não detêm capacidade para, isoladamente, dar resposta
aos problemas que se colocam no âmbito tecnicamente complexo da con-
servação e da gestão dos recursos. Segundo alguns Autores, esta situação
de interdependência, a que não é estranha a natureza dos recursos (que
não conhecem fronteiras físicas), propicia o entrelaçamento de interesses
gerais e interesses nacionais e pode até oferecer possibilidades acrescidas
de afirmação, na cena internacional, de Estados de dimensão reduzida (12).
Tendo em conta o enquadramento proporcionado pela Convenção, pensa-
mos que a economia global das disposições atinentes à cooperação reforça
esta ideia, procurando efectuar um equilíbrio entre os interesses dos Esta-
dos, sobretudo no âmbito das relações que se estabelecem entre os direi-
tos e deveres dos Estados costeiros e os direitos e deveres estabelecidos para
as zonas de alto mar.

Devemos aqui tomar em consideração um momento prévio quando
analisamos a acção das organizações internacionais do sector. De facto, há
que relevar que, no domínio particularmente sensível da conservação e da
gestão dos recursos, a criação de organizações competentes nesta matéria,
no âmbito do quadro geral fornecido pela Convenção, representa um esforço
considerável em termos de fundamentação científica (que é uma das prin-
cipais razões de ser do estabelecimento de um determinado quadro insti-
tucional) e de manifestação de vontade dos Estados implicados na explo-
ração dos recursos que se encontram em causa em cada situação concreta
e que reclamam uma intervenção deste nível. Pode dizer-se que tem
havido uma tomada de consciência progressiva no sentido de aceitar que
a exploração sustentada num quadro multilateral assegura, em melhores
condições, a perenidade de segmentos importantes do sector, e que tal
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de comités especializados; intercâmbio e difusão de informações; estabelecimento de
contactos com Estados que não sejam Partes Contratantes em acordos sobre actividades
que afectem os objectivos das organizações; promoção da solução pacífica de diferendos.
Para uma descrição quase exaustiva, v. Eva Maria Vázquez Gómez, Las Organizaciones
Internacionales de Ordenación Pesquera. La Cooperación para la Conservación y Ges-
tión de los Recursos Vivos de la Alta Mar, Ed. Junta de Andalucía. Consejería de Agri-
cultura y Pesca, 2002, pp. 133 e segs.

(12) Assim, Gene M. Lyons, "International organizations and national interests", in
International Social Science Journal, Unesco, Oxford, No. 144, June 1995, pp. 261-276.
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corresponde, hoje, aos interesses de um número significativo de Estados.
Não devemos, no entanto, deixar de sublinhar que a acção das organiza-
ções internacionais tem lugar no âmbito de quadros normativos previa-
mente adoptados, que esta acção tem por missão, primordialmente, aplicar
tais quadros e que, nesse contexto, as organizações podem enfrentar cons-
trangimentos que decorrem da prática estadual, prática que, em princípio,
deveria dar seguimento às prescrições vertidas em tais quadros bem como
às decisões adoptadas nesse âmbito (13).

As organizações do sector partilham das características das organiza-
ções internacionais em geral no sentido de que afirmam uma vontade pró-
pria, possuem órgãos próprios e adoptam medidas que os Estados devem
fazer respeitar através dos ordenamentos jurídicos respectivos.

Aquilo que se verifica é que, no exercício das suas competências, as
organizações internacionais do sector têm procedido a uma produção nor-
mativa localizada e especializada, tendo em conta as necessidades acres-
cidas que se têm feito sentir, nos últimos anos, em matéria de conserva-
ção e de gestão dos recursos. Poderia, pois, afirmar-se que, em contraponto
aos quadros normativos assim definidos, se encontram os instrumentos
jurídicos dos Estados, que devem fazer cumprir a regulamentação adoptada
naqueles fora. Ora, será de admitir que existe uma disfunção, se atentar-
mos, por um lado, nas características complexas da legislação, e, por outro,
nos arsenais jurídicos estaduais, de natureza geral, nem sempre adaptados
às particularidades do sector da pesca? É que o direito interno dos Esta-
dos deve prever acções de controlo e de sanção e, além disso, deve dar cum-
primento à obrigação geral de cooperação, que se assume hoje como um
dos pilares fundamentais da conservação e da gestão dos recursos no alto
mar (14). Julgamos que, à luz das disposições pertinentes da Convenção
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(13) É esse o sentido da recente tomada de posição da FAO (Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e a Agricultura): "A sharp focus on capacity building for fis-
heries management is a priority both for developing and developed countries. A further and
important reason to promote capacity building occurs where regional cooperation and col-
laboration underpin the implementation of agreements. Regional fisheries management
organizations (RFMOs), the cornerstones of international fisheries governance, are strug-
gling to fulfil their mandates despite concerted efforts to improve their performance. This
situation results partly from the frameworks within which they operate and partly from an
apparent lack of political will by members to implement decisions in a timely manner" — FAO,
The State of World Fisheries and Aquaculture, 2008, p. 9.

(14) Sobre esta obrigação, v. Dolliver Nelson, "The Development of the Legal Regime
of High Seas Fisheries", in International Law and Sustainable Development — Past Achie-



nesta matéria, o tipo de medidas adoptado pela generalidade dos Estados
tem dado seguimento adequado às obrigações nela inscritas em matéria
de cooperação, com as implicações que daí decorrem, nomeadamente no
que diz respeito ao tratamento a dar, pelo Estado de pavilhão, às situações
de incumprimento (15). Alguns sectores da doutrina têm manifestado preo-
cupação no que diz respeito à eventualidade das diferenças de interpreta-
ção das normas 'uniformes' pelas jurisdições dos diferentes Estados, nos
casos em que não exista uma instância jurisdicional de carácter suprana-
cional (no âmbito de organizações de integração) que efectue uma inter-
pretação que se imponha aos Estados membros de tais organizações (16).
Pensamos que a questão deve ser ultrapassada, em cada caso concreto,
tendo em conta a teleologia da norma em análise na economia global dos
objectivos a prosseguir pela organização.

3. ALGUMAS QUESTÕES RELATIVAS À APLICAÇÃO DO
ACORDO DE NOVA IORQUE DE 1995 SOBRE OS
'STOCKS' TRANSZONAIS E AS ESPÉCIES ALTAMENTE
MIGRATÓRIAS

Foi no quadro da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e
o Desenvolvimento (UNCED), que teve lugar no Rio de Janeiro, em 1992,
que se decidiu convocar, sob os auspícios da ONU, uma conferência desti-
nada a abordar a problemática ligada à preservação e gestão dos 'stocks'
transzonais e de espécies altamente migratórias. O essencial da negociação
dizia respeito às medidas de conservação, à aplicação do princípio de pre-
caução, à cooperação internacional, ao estatuto dos Estados não membros de
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vements and Future Challenges (Ed. by Alan Boyle and David Freestone), Oxford University
Press, 1999, pp. 125-126; Tullio Treves, "L'état du droit de la mer au début du 21e siècle",
in La Méditerranée et le droit de la mer à l'aube du 21e siècle (dir. Giuseppe Cataldi), éd.
Bruylant, Bruxelles, 2002, pp. 13-28, em especial p. 20.

(15) Sobre as competências das organizações, v. Josette Beer-Gabel — Véronique Les-
tang, Les commissions de pêche et leur droit — La conservation et la gestion des res-
sources marines vivantes, Éd. Bruylant — Éd. de l'Université de Bruxelles, 2003, em espe-
cial, em matéria de controlo das actividades de pesca, pp. 122-123 e 129-149.

(16) Assim, Juan Carlos Bayón Molino, "Internacionalización del derecho y meto-
dología jurídica", in Internacionalização do Direito no Novo Século (org. Jorge de Figuei-
redo Dias), Boletim da Faculdade de Direito, Universidade de Coimbra, Stvdia Iuridica 94,
Colloquia — 17, Coimbra Editora, 2009, pp. 13-39, em especial p. 23.



organizações sub-regionais de pesca ou não participantes em convénios, às
medidas de cumprimento e execução das normas, à solução de controvérsias
e às necessidades dos Estados em desenvolvimento. A conferência viria a
adoptar um Acordo por via de consenso (17) que prevê disposições de carác-
ter geral sobre a conservação e a gestão deste tipo de "stocks" bem como sobre
a compatibilidade das medidas adoptadas pelos Estados costeiros, pelos Esta-
dos que praticam a pesca em alto mar e pelas organizações regionais com-
petentes. Convirá referir que o Acordo reforça o papel a desempenhar pelas
organizações e convénios sub-regionais de gestão das pescarias. Por outro
lado, o Acordo instituiu um mecanismo de controlo que prevê a possibilidade,
em certas condições, de submeter um navio, no alto mar, ao controlo de
um Estado que não seja o Estado de pavilhão. Analisaremos de seguida
alguns aspectos que nos parecem interessantes neste contexto.

A Convenção procurou estabelecer um equilíbrio entre direitos e obri-
gações, enquadrado, por um lado, pelo conceito inovador de zona econó-
mica exclusiva e, por outro, pelo princípio da 'liberdade dos mares' de
que decorre o direito de aceder aos recursos que evoluem no alto mar.

Além disso, associou a este conjunto de direitos e obrigações dos
Estados costeiros a exigência de se terem em conta os direitos e as obri-
gações dos outros Estados, bem como a protecção dos recursos, tanto no
interior das zonas económicas exclusivas como para além dos limites res-
pectivos, e a cooperação neste âmbito.

A Convenção veio a dispor, no seu artigo 63.º, n.º 2, que o Estado cos-
teiro e os Estados que pesquem os 'stocks' que se encontrem tanto na zona

(17) Na sua sessão de Agosto de 1995. Sobre o Acordo em geral, v. Moritaka
Hayaschi, "The 1995 Agreement on the conservation and management of straddling and
highly migratory fish stocks: significance for the Law of the Sea Convention", in Ocean
& Coastal Development, Vol. 29, Nos. 1-3, 1995, pp. 51-69; Charlotte de Fontaubert, "The
United Nations Conference on Straddling Fish Stocks and Highly Migratory Fish Stocks:
Another Step in the Implementation of the Law of the Sea Convention", in Ocean Year-
book, University of Chicago Press, No. 12, 1996, pp. 82-91; Francisco Orrego Vicuña,
The Changing International Law of High Seas Fisheries, Cambridge University Press,
1999; Rafael Casado Raigón, "La pêche en haute mer", in Daniel Vignes — Giuseppe
Cataldi — Rafael Casado Raigón, Le droit international de la pêche maritime, éd. Bruy-
lant-éd. de l'Université de Bruxelles, 2000, pp. 147-157; Fernando Loureiro Bastos, ob.
cit., pp. 685-694; Tore Henriksen — Geir Hønneland — Are Sydnes, Law and Politics in
Ocean Governance — The UN Fish Stocks Agreement and Regional Fisheries Management
Regimes, Martinus Nijhoff Publishers, 2006; Fernando José Correia Cardoso, "Algumas
tendências actuais no âmbito do Direito Internacional do Mar", in Revista de Marinha,
Ano 71, n.º 943, Lisboa, Abril/Maio 2008, pp. 26-28.
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económica exclusiva como na área exterior e adjacente à mesma "devem pro-
curar, quer directamente quer por intermédio das organizações sub-regionais
ou regionais apropriadas, concertar as medidas necessárias para a conservação
dessas populações na área adjacente". Trata-se da criação de uma obriga-
ção de meios, sem que, no entanto, tenha sido precisado o conteúdo res-
pectivo. De igual modo, o artigo 64.º estabelece uma obrigação de coo-
peração em matéria de espécies altamente migratórias, "com vista a assegurar
a conservação e promover o objectivo da utilização óptima de tais espécies
em toda a região, tanto dentro como fora da zona económica exclusiva".
Como se pode verificar, existe uma diferença de âmbito que acolhe, em todo
o caso, o princípio da cooperação. A primeira disposição refere-se à área
adjacente, a segunda à região em que evoluem as espécies consideradas. Esta
diferença viria a consubstanciar-se no Acordo de 1995 (18). Tratou-se de
reproduzir o espírito das disposições da Convenção, tendo em conta a natu-
reza dos recursos em causa. Neste contexto, a cooperação deve ser enten-
dida com um conteúdo útil, no sentido de que deve prosseguir objectivos
comuns e de que deve atender às necessidades dos Estados que pescam
no alto mar e que revelam dependência em relação a estas espécies (19). Jul-
gamos que é esse o sentido das disposições do Acordo, se atentarmos no
elenco muito pormenorizado de medidas enunciado no seu artigo 7.º, n.º 2,
em particular a necessidade de se ter em conta, aquando da determinação
de medidas de conservação e de gestão compatíveis, as medidas anterior-
mente acordadas e aplicadas por uma organização ou convenção sub-regional
de gestão de pescarias.

Uma das principais questões levantadas no âmbito da negociação do
Acordo foi a denominada 'compatibilidade' das medidas de conservação e
de gestão (20). Para além dela, faremos igualmente referência à obrigação
de cooperação, que se encontra inextricavelmente ligada à adopção destas
medidas. Logrou-se a formulação segundo a qual as medidas estabeleci-
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(18) No seu artigo 7.º, n.º 1, alíneas a) e b).
(19) Neste sentido, v. Tullio Scovazzi, "The evolution of the international law of

the sea: New issues, new challenges", in Recueil des Cours de l'Académie de droit inter-
national de la Haye, Martinus Nijhof Publishers, 2001, pp. 132-133. O Autor cita, para
fundamentar esta tese em sede geral, a jurisprudência do Tribunal Internacional de Justiça
nos processos North Sea Continental Shelf e Fisheries Jurisdiction (sentenças de 20 de Feve-
reiro de 1969 e de 25 de Julho de 1974).

(20) Para uma análise da evolução das negociações, v. Ronald Barston, "United
Nations Conference on Straddling and Highly Migratory Fish Stocks", in Marine Policy,
Vol. 19, No. 2, 1995, pp. 159-166.



das para o alto mar e as adoptadas para as zonas sob jurisdição nacional
devem ser compatíveis, estatuindo-se ainda a obrigação de cooperação
com vista ao estabelecimento de tais medidas. Torna-se importante subli-
nhar que, relativamente à concretização deste princípio, foi definido um equi-
líbrio pelo artigo 3.º, n.º 1, do Acordo, dado que, nos termos desta dispo-
sição, o Acordo é aplicável sem prejuízo dos vários regimes aplicáveis
nas zonas sob jurisdição nacional e nas zonas fora desta jurisdição.

Definido o contorno respectivo, havia que o articular com a neces-
sidade reconhecida de encontrar mecanismos de cooperação que dessem
seguimento, de forma eficaz, a essa harmonização. E, de facto, conse-
guiu-se uma formulação que procura alcançar esse objectivo. Neste con-
texto, uma questão interessante que se pode colocar é a de identificar a
relação entre o Acordo e as disposições pertinentes da Convenção em
matéria de cooperação, no que se refere aos "stocks" transzonais, se se aten-
tar na expressão utilizada pelo artigo 7.º, n.º 1, alínea a), do Acordo:
"(…) os Estados costeiros em causa e os Estados cujos nacionais explo-
rem estas populações na área do alto mar adjacente devem procurar (…)
acordar nas medidas necessárias para a conservação destas populações na
área do alto mar adjacente". É o que dispõe o artigo 63.º, n.º 2, da
Convenção, em relação a estes "stocks", sensivelmente nos mesmos ter-
mos: "(…) estes Estados devem procurar (…) concertar as medidas neces-
sárias para a conservação dessas populações na área adjacente". Por
outro lado, o n.º 3 do artigo 7.º do Acordo institui uma verdadeira obri-
gação ("Ao dar cumprimento ao seu dever de cooperação, os Estados
envidarão todos os esforços para acordar, num prazo razoável, as medi-
das de conservação e de gestão compatíveis"). Nesta questão, sectores
da doutrina entenderam que o referido artigo 7.º do Acordo, ao estabe-
lecer esta obrigação, constitui um desenvolvimento relativamente ao texto
da Convenção, que apenas se refere aos esforços que devem ser empreen-
didos no sentido de definir tais medidas (21). Pensamos que não deverá
aceitar-se essa diferenciação. É certo que o teor literal desta última dis-
posição do Acordo, bem como o conteúdo da sua Parte III (Mecanis-
mos de cooperação internacional), indicam claramente que se está em
presença de um dever de cooperação (expresso, aliás, de forma geral,
no artigo 5.º do Acordo), mas tal não deve ter-se por substancialmente
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(21) Neste sentido, Laurent Lucchini-Michel Vœlckel, Droit de la mer — Tome II —
Délimitation — Navigation — Pêche, éd. A. Pedone, Paris, 1996, p. 682.



diferente do que se encontra estipulado no n.º 2 do artigo 63.º da Con-
venção. O sentido útil destas disposições deve procurar-se no funda-
mento respectivo: assegurar, por via da cooperação, as medidas necessárias
à conservação das populações em causa. Essa cooperação deve ter lugar
através dos meios julgados eficazes e pode até revestir a forma de "con-
vénios adequados" (22). Neste último caso, estaremos em presença de um
relacionamento com grau de formalidade elevado. Por outro lado, há
que reconhecer que, no caso de haver acordo entre os Estados interessados,
as medidas acordadas devem ser compatíveis com as que já haviam sido
definidas pelo Estado costeiro, devendo os Estados velar por que as
medidas assim acordadas para o alto mar não prejudiquem a eficácia
das medidas adoptadas pelo Estado costeiro. E no caso de não haver
acordo, devem ser aceites como referência as medidas emanadas do
Estado costeiro (23). O artigo 8.º, n.º 2, do Acordo parece confirmar
esta posição, ao dispor que, na pendência de acordo sobre os convénios
destinados à conservação e gestão destes 'stocks', bem como dos 'stocks'
de espécies altamente migratórias, os Estados devem observar as dispo-
sições do Acordo e devem agir de boa fé, mas tendo devidamente em
conta os direitos, interesses e obrigações dos outros Estados.

As disposições relativas ao cumprimento reafirmam a competência
do Estado de pavilhão em matéria de repressão das infracções. O que é
feito com um grau de pormenor assinalável. Desde logo, em relação à
metodologia (organização de um inquérito, obrigação de informação dos
Estados envolvidos e das organizações regionais competentes) e ao carác-
ter das sanções, que devem ser "suficientemente severas para garantir o cum-
primento das medidas de conservação e de gestão e dissuadir as infracções
em qualquer lugar, bem como retirar aos infractores os benefícios das suas
actividades ilegais", mas também no que diz respeito à cooperação inter-
nacional em matéria de execução. Além disso, é aceite o princípio segundo
o qual, em qualquer sector do alto mar abrangido por uma organização ou
um convénio sub-regional ou regional, qualquer Estado parte pode, através
dos seus inspectores, subir a bordo e inspeccionar os navios de outro
Estado parte no Acordo, independentemente de esse Estado parte ser ou não
membro da organização ou convénio.
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(22) Cf. o artigo 8.º, n.º 2, do Acordo.
(23) V., sobre este ponto, Tullio Scovazzi, "Il regime giuridico di alcune specie
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Uma questão interessante, pela relevância prática que assume, é a de
saber em que condições se deve dar seguimento ao estatuído no artigo 21.º,
n.º 9, do Acordo, segundo o qual o Estado inspector informa o Estado de
bandeira acerca dos resultados de qualquer inquérito complementar, na
sequência de uma infracção grave presumida. De facto, tendo em conta a
competência do Estado de bandeira, o n.º 13 desta disposição prevê o
direito de este Estado adoptar quaisquer medidas, de acordo com a sua
legislação, incluindo acções destinadas a impor sanções. A questão
coloca-se no caso de inacção do Estado de bandeira. A doutrina tem-se
dividido sobre as possibilidades de intervenção do Estado inspector em
tal situação, na ausência de uma disposição explícita do Acordo : por um
lado, impossibilidade de actuação na falta de consentimento do Estado de
bandeira; por outro, legitimidade de tal actuação tendo em conta a econo-
mia geral do Acordo e as derrogações à competência exclusiva do Estado
de bandeira previstas nos artigos 92.º, n.º 1, e 110.º, n.º 5, da Convenção.
Entendemos que uma tal situação deve ser analisada caso a caso, com
especial ponderação, tendo em conta a ausência de atribuição explícita de
poderes pelo Acordo ao Estado inspector e também o facto de o artigo 21.º,
n.º 12, do Acordo, prever que o Estado de bandeira pode adoptar, "em
qualquer momento", as medidas destinadas a cumprir as obrigações que lhe
incumbem em matéria de infracções presumidas.

A Conferência das Nações Unidas destinada a efectuar a revisão do
Acordo (24) debruçou-se sobre um elenco de temas proposto pela Assem-
bleia Geral, entre os quais figuravam os mecanismos de cooperação inter-
nacional e o sistema de controlo e de aplicação da regulamentação. E, de
facto, tanto as Resoluções da Assembleia Geral mais recentes como o
Relatório que viria a ser elaborado (25), salientam diversos pontos de inte-
resse nesta matéria: o pedido aos Estados de que harmonizem a legislação
nacional com as disposições do Acordo e de que assegurem a sua efectiva
aplicação nos organismos e convénios de que sejam membros, e de que
adoptem medidas susceptíveis de salvaguardar, a longo prazo, a conservação,
a gestão e a utilização duradoura destes "stocks" e o apelo à adesão a orga-
nizações sub-regionais ou regionais que tenham editado normas sobre a
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(24) A Conferência teve lugar de 22 a 26 de Maio de 2006.
(25) Cf. as Resoluções da Assembleia Geral 61/105, de 6 de Março de 2007, e 62/177,

de 28 de Fevereiro de 2008, e o Relatório (Documento A/CONF.210/200615, de 5 de Julho
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exploração destes "stocks" ou à cooperação com vista à criação de tais
organizações. Por sua vez, o Relatório sublinhou diversos aspectos que
merecem uma atenção particular: o respeito da regulamentação assenta
num controlo que se deve ter por suficiente por parte do Estado de pavi-
lhão; numerosos Estados, embora não sendo Partes no Acordo, adoptaram
legislação em matéria de controlo de actividades de pesca que são conformes
ao Acordo; muitos Estados reafirmaram o papel essencial dos mecanis-
mos de apresamento e de inspecção previstos no Acordo; a necessidade de
agravamento das sanções, cuja aplicação é da responsabilidade do Estado
de pavilhão; o aperfeiçoamento dos procedimentos relativos aos inquéritos
e às sanções através da cooperação judiciária e da avaliação regular das san-
ções; a verificação efectiva do respeito das medidas de conservação pelos
Estados do porto e uma melhor coordenação entre estes; o facto de o
Acordo oferecer um quadro sólido que favorece a cooperação regional e
internacional em matéria de controlo e a consequente necessidade de as
organizações regionais de pesca se dotarem de bons sistemas de controlo.
Afigura-se interessante verificar que o Relatório, em nosso entender, realça
três elementos fundamentais: em primeiro lugar, reconhece os efeitos posi-
tivos, de um modo geral, da aplicação do Acordo, facto que deve ser
sublinhado, se tivermos em conta que se trata de um quadro negociado a
nível multilateral e com elevado número de Estados participantes; em
segundo lugar, a importância que é conferida aos mecanismos de con-
trolo, que são justamente considerados um complemento essencial das nor-
mas adoptadas; em terceiro lugar, a assunção de que só a 'prática dos
Estados' pode conduzir a uma aplicação eficaz do Acordo, através dos
instrumentos legislativos nacionais adoptados para tal fim. No entanto,
julgamos que este último elemento deve ser conjugado com a considera-
ção de que o Relatório demonstra que a "vontade própria" das organizações
e a cooperação em áreas especializadas (como é o caso da cooperação
judiciária) são elementos que devem estar presentes na acção internacional,
extravasando da estrita prática estadual de produção legislativa.

4. O FENÓMENO DA PESCA ILEGAL, NÃO DECLARADA
E NÃO REGULAMENTADA

A comunidade internacional tem manifestado fundada preocupação, nos
últimos anos, com o fenómeno que convencionou designar por "pesca ile-
gal, não declarada e não regulamentada".
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Com efeito, os actores institucionais da governação dos oceanos têm
procedido a uma elaboração conceitual e a tentativas de sistematização de
instrumentos que se afigurem susceptíveis de fazer face a esta realidade.

Desde logo, convirá referir que, apesar de não se ter logrado ainda a
criação de uma entidade com responsabilidade global em matéria de ges-
tão das pescarias a nível mundial, foi, no entanto, possível estabelecer
quadros de alcance geral, subscritos por um número significativo de Esta-
dos ou por organizações de integração regional, fazendo apelo a princípios
e normas do direito internacional em vigor ou criando sistemas que per-
mitem uma acção adequada, com alguns elementos inovadores. Veremos
de seguida alguns aspectos que nos parecem significativos no âmbito desta
problemática.

No que se refere às iniciativas a nível internacional, e no âmbito da
FAO, foi elaborado, em 2001, um plano internacional que visa um conjunto
de acções que se consideram susceptíveis de fazer face a este fenómeno.
Deve salientar-se que o plano é de aplicação facultativa, mas não deixa de
conter elementos muito interessantes que podem ser utilmente acolhidos
pelas legislações nacionais ou pela acção normativa das organizações inter-
nacionais do sector.

Desde logo, convirá reter aqui a noção que é dada, pelo plano, de
pesca ilegal, não declarada e não regulamentada,que nos permitirá melhor
intuir as soluções que são propostas tendo em vista a acção contra este fenó-
meno. O plano contém as seguintes definições: Pesca ilegal (pesca efec-
tuada por navios nacionais ou estrangeiros nas águas sob jurisdição de um
Estado sem autorização deste ou em contravenção às suas leis e regula-
mentos; pesca efectuada por navios que arvoram pavilhão de Estados que
são Partes Contratantes de uma organização regional de gestão de pesca-
rias, mas que exercem a actividade em contravenção das medidas vincu-
lativas adoptadas pela organização; pesca em contravenção das leis nacio-
nais ou das normas internacionais, nomeadamente as normas acordadas
entre os Estados que cooperam com as organizações regionais do sector);
Pesca não declarada (actividade não declarada, ou declarada de forma
incorrecta, à autoridade nacional competente, em contravenção das leis e
regulamentos nacionais; actividade exercida na área de jurisdição de uma
organização regional do sector, que não tenha sido declarada ou que o
tenha sido de forma incorrecta, em contravenção dos procedimentos pre-
vistos para a declaração); Pesca não regulamentada (actividade exercida
na zona de competência de uma organização regional do sector por navios
sem nacionalidade, ou por navios que arvorem pavilhão de um Estado que
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não seja Parte nessa organização, ou por outras entidades, de modo não con-
forme ou contrário às medidas de conservação e de gestão editadas por essa
organização; actividade exercida em zonas, ou relativamente a unidades
populacionais para as quais não existem medidas de conservação ou de ges-
tão, de modo não conforme às responsabilidades do Estado em matéria
de conservação dos recursos biológicos marinhos decorrentes do direito
internacional).

O plano faz apelo à acção dos Estados no que diz respeito à adopção
de medidas a nível do direito interno, mas igualmente a uma acrescida
cooperação internacional (26). Podemos afirmar que praticamente todos os
aspectos da acção legislativa se encontram cobertos pelas prescrições do
plano. O plano incita igualmente os Estados à aplicação efectiva, através
dos meios que considerem adequados, das disposições da Convenção, bem
como à aceitação e ratificação dos instrumentos internacionais que dão
seguimento às orientações que visam medidas racionais de conservação e
de gestão e ao controlo eficaz das actividades de pesca. Neste sentido, o
plano enumera um conjunto vasto de acções que devem ser objecto, fun-
damentalmente, da intervenção legislativa, entre as quais: controlo sobre os
nacionais; navios sem nacionalidade; sanções; controlo e vigilância; planos
nacionais de acção; cooperação entre os Estados; registo dos navios de
pesca; autorizações de pesca; condições de acesso aos portos de pesca;
medidas relativas ao comércio internacional dos produtos da pesca, num qua-
dro multilateral e no âmbito da Organização Mundial do Comércio; respeito
das medidas adoptadas pelas organizações regionais do sector; cooperação
com os países em desenvolvimento.

De acordo com inquéritos recentemente efectuados pela FAO, a
pesca ilegal, não declarada e não regulamentada tem aumentado, pondo
em perigo os esforços nacionais ou regionais desenvolvidos para se asse-
gurar uma actividade sustentável. As infracções mais comuns dizem
respeito à utilização de artes ilegais, ao desrespeito de períodos autori-
zados, à pesca em áreas proibidas e a capturas de espécies sem os tama-
nhos mínimos. Verifica-se ainda que quase metade dos Estados que for-
neceram informações no âmbito destes inquéritos não verificam se os
navios que actuam nas suas águas se encontram munidos das autorizações
legais emitidas pelo Estado do porto. Por outro lado, no que diz respeito
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(26) Sobre este último ponto, v. Víctor Manteca, "Organizaciones Regionales y pesca
ilegal", in Industrias Pesqueras, n.º 1967-1968, Vigo, Abril 2009, p. 119.



à pesca em alto mar, apenas metade dos Estados exerce controlo efectivo
sobre os navios com o pavilhão respectivo.

Neste âmbito, também a OCDE (Organização para a Cooperação e o
Desenvolvimento Económico), no seguimento da Mesa Redonda sobre
Desenvolvimento Sustentado (Junho de 2003), convocou um Grupo de
trabalho sobre Pesca Ilegal no Alto Mar que preconizou um conjunto de
medidas a adoptar não só pelos Estados que colaboraram nos trabalhos
respectivos, mas também por todos os Estados que revelem intenção de o
fazer. Essas medidas são as seguintes: reforço da rede internacional de con-
trolo ("International Monitoring, Control and Surveillance Network"); cria-
ção de um sistema de informação global sobre navios que exercem a pesca
no alto mar; promoção de uma maior participação dos Estados no Acordo
das Nações Unidas sobre a conservação e gestão dos "stocks" transzonais
e altamente migratórios e no Acordo da FAO para a promoção do cum-
primento das medidas internacionais de conservação e de gestão pelos
navios de pesca no alto mar; promoção de um melhor nível global da ges-
tão dos oceanos; adopção e promoção de linhas directrizes sobre sobre a
acção do Estado de pavilhão relativamente aos Estados que não cumprem
as suas obrigações internacionais; aumento do número de medidas destinadas
a melhorar o controlo nos portos; melhor informação de natureza científica
sobre as actividades de pesca ilegal; maior atenção às necessidades dos
Estados em vias de desenvolvimento em matéria de controlo da pesca ile-
gal; melhoria dos actuais sistemas de tecnologias de informação e colocação
destes sistemas ao serviço da luta contra o fenómeno.

Não podemos também deixar de fazer uma referência ao trabalho recen-
temente desenvolvido no âmbito da Conferência internacional de St. John’s,
que teve lugar em 2005 (27). A Conferência preconizou: a adopção de
medidas, pelos Estados, que sejam aplicáveis aos nacionais respectivos; o reco-
nhecimento das necessidades dos países em desenvolvimento, sobretudo em
matéria de acesso à informação, melhoria dos quadros legislativos, capaci-
dade de acção legal contra os infractores e participação nos processos de deci-
são das organizações competentes. A Conferência abordou igualmente a
problemática do denominado "vínculo substancial" entre o navio e o Estado
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(27) "Conference on the Governance of High Seas Fisheries and the UN Fish Agree-
ment — Moving from Words to Action", St. John’s, Newfoundland and Labrador, Canada,
May 1-5, 2005. Na Conferência participaram 49 Estados e organizações de integração
económica regional, entidades ligadas ao sector das pescas e representantes da indústria, da
sociedade civil e dos meios académicos.



de pavilhão, preconizando a melhoria da respectiva definição legal, defendendo
que a existência deste vínculo implica a observância das obrigações do
Estado sempre que e verifiquem situações susceptíveis de configurar o con-
ceito de pesca ilegal. Sobre este ponto, alguns sectores de opinião têm
manifestado o receio de que um Estado conceda um número significativo de
pavilhões de conveniência para deter um “real interesse” nas pescarias geri-
das por uma organização ou convénio sub-regional ou regional, para efeitos
do disposto no artigo 8.º, n.º 3, do Acordo (28). Nos termos desta disposi-
ção do Acordo, os Estados com real interesse nas pescarias em causa podem
tornar-se membros ou participantes no convénio. Julgamos que as organi-
zações regionais do sector já dispõem hoje de algumas possibilidades de
identificar os Estados que não observam as suas obrigações internacionais em
matéria de conservação de recursos, bem como os navios que praticam pesca
ilegal, através de sistemas de listas.

Convirá ainda salientar as conclusões da Conferência das Nações Uni-
das para a revisão do Acordo. A Conferência recomendou, entre outros pon-
tos, que os Estados, individualmente ou através das organizações regonais
de pesca: desenvolvam mecanismos para um melhor controlo dos navios
que arvoram o seu pavilhão; assegurem a troca de informação sobre acti-
vidade ilegal; adoptem medidas rigorosas em matéria de transbordos;
incluam a assistência aos Estados costeiros, no âmbito de acordos de pesca,
à actividade de vigilância das actividades de pesca nas águas sob jurisdi-
ção desses Estados; assegurem que só o peixe capturado de acordo com as
normas em vigor possa ser legalmente transaccionado; facilitem assistên-
cia mútua no sentido da investigação de actividades de pesca ilegal e da
aplicação de sanções; cooperem com a FAO no sentido da definição de um
registo global de navios; proibam o abastecimento dos seus navios que
desenvolvam actividade com navios que reconhecidamente pratiquem pesca
ilegal; assegurem, na medida do possível, que os navios que exercem a
pesca no alto mar se encontrem equipados com mecanismos de localiza-
ção contínua.

Tendo em conta a realidade atrás descrita, julgamos que as orientações
até agora definidas se afiguram correctas do ponto de vista conceptual.
Por um lado, devem os Estados efectuar todos os esforços para incorporar
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(28) V. Mathew Gianni — Walt Simpson, The Changing Nature of High Seas
Fishing — How flags of convenience provide cover for illegal, unreported and unregulated
fishing (independent report), October 2005.



nas suas ordens jurídicas internas as normas que dêem seguimento ao
plano internacional bem como aos grandes quadros normativos a que se fez
referência. Por outro lado, a cooperação internacional, nomeadamente
através das organizações regionais dos sector, assume-se como um factor
privilegiado de acção. Neste contexto, não podemos deixar de ter em
conta algumas disposições da Convenção, que constituem o quadro de
referência adequado. Referimo-nos aos artigos 61.º a 64.º, relativos à con-
servação dos recursos vivos marinhos na zona económica exclusiva, ao
artigo 91.º, sobre a nacionalidade dos navios, e aos artigos 116.º a 119.º,
sobre a conservação e a gestão dos recursos vivos do alto mar.

Em relação à Comunidade Europeia, deve salientar-se que a Comu-
nidade assinou a Convenção, tendo aprovado o texto respectivo, nos ter-
mos do seu Anexo IX. Além disso, a Comunidade ratificou o Acordo
de 1995 sobre gestão dos ‘stocks’ transzonais e altamente migratórios, e
aceitou o Acordo para a promoção do cumprimento das medidas interna-
cionais de conservação e de gestão pelos navios de pesca no alto mar, no
âmbito, respectivamente, das Nações Unidas e da FAO.

A Comissão das Comunidades Europeias viria a lançar as bases,
em 2002, de um plano comunitário com vista a erradicar a pesca ilegal,
não declarada e não regulamentada (29). A Comissão releva que a luta con-
tra o fenómeno constitui uma das prioridades da comunidade internacional
e sublinha alguns aspectos: o papel desempenhado pela Comunidade Euro-
peia na elaboração de instrumentos internacionais; a importância de um sis-
tema eficaz e coerente do controlo das actividades de pesca; a problemática
suscitada pelos "pavilhões de conveniência". O plano prevê a adopção de
medidas a nível comunitário, ao nível das organizações regionais de pesca
e ao nível internacional. Entre estas últimas, a Comissão preconiza o reforço
da cooperação internacional (acompanhamento, controlo e vigilância através
da melhoria da troca de informações), a definição dos direitos e obrigações
do Estado do porto (em matéria de acesso dos navios de pesca às instalações
portuárias para fins de operações comerciais, trânsito ou primeira colocação
no mercado de produtos da pesca que provêm directamente dos pesquei-
ros) e a definição do "vínculo substancial" entre o Estado e o navio.

Em relação a este ponto, convém relembrar que o Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias já havia tido a oportunidade de se pronunciar,
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(29) Comunicação da Comissão — Documento COM (2002) 180 de 28 de Maio
de 2002.



no contexto comunitário, sobre a questão das condições susceptíveis de
determinar um "vínculo substancial" entre a actividade de pesca e o
Estado-Membro cujo pavilhão é arvorado pelo navio, a propósito de algu-
mas medidas legislativas nacionais adoptadas neste contexto. O Tribunal
considerou que o direito comunitário não se opõe a que um Estado-Membro,
quando atribui uma licença que permita a um dos seus navios a activi-
dade de pesca sobre uma quota nacional, imponha certas condições que per-
mitam assegurar que o navio tenha um vínculo económico efectivo com esse
Estado-Membro, na medida em que tal vínculo apenas respeite às rela-
ções entre as actividades de pesca desse navio e as populações que depen-
dem das actividades do navio. Por outro lado, segundo o Tribunal, tam-
bém não se verifica incompatibilidade com o direito comunitário da eventual
obrigação a que se exerça a actividade com base nos portos nacionais,
mas apenas na medida em que esta condição se não traduza na obrigação
de iniciar todas as campanhas de pesca, sistemeticamente, a partir de um
porto nacional. Além disso, o Tribunal admitiu que o Estado-Membro
em causa tem o direito de exigir que a prova do respeito desta condição
deva ser efectuada pelo desembarque de uma parte das capturas ou atra-
vés da presença periódica do navio em portos nacionais, desde que a perio-
dicidade exigida não imponha, de forma directa ou indirecta, a obrigação
do desembarque das capturas nos portos nacionais e não prejudique o
exercício normal da actividade (30).

A nível internacional, trata-se de dar seguimento efectivo ao disposto
no artigo 91.º da Convenção, que estabelece explicitamente, no seu n.º 1,
que "deve existir um vínculo substancial entre o Estado e o navio", por
forma a que o Estado do pavilhão possa exercer efectivamente a sua res-
ponsabilidade relativamente aos navios que arvoram o seu pavilhão.
A Comissão preconiza uma iniciativa diplomática comunitária para reunir
uma conferência internacional que negoceie um acordo internacional que
defina as condições de aplicação desta norma da Convenção (31).
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(30) Cf. os Acórdãos do Tribunal de 14 de Dezembro de 1989, The Queen/Ministry
of Agriculture, Fisheries and Food, ex parte Jaderow, no proc. n.º 216/87, Colectânea de
Jurisprudência, 1989, p. 4509; e de 17 de Novembro de 1992, Comissão/Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, no proc. n.º C-279/89, Colectânea, 1992, p. I-5785.

(31) Sobre a problemática, em geral, suscitada pela questão do 'vínculo substancial', ver
G. S. Egiyan, "The principle of genuine link and the 1986 UN Convention on the Registra-
tion of Ships", in Marine Policy, 1988, pp. 314-321; Awni Benham-Peter Faust, "Twilight of
Flag State Control", in Ocean Yearbook, University of Chicago, Vol. 17, 2003, pp. 167-192.



Como decorre das considerações precedentes, a Comissão, neste plano
de acção, dá prioridade à posição comunitária no que diz respeito à acção
a nível internacional, tendo em conta a competência exclusiva externa,
atrás referida. Convirá, a este propósito, recordar que o Tribunal de Jus-
tiça das Comunidades teve oportunidade de se manifestar no sentido de que
admitir uma competência paralela dos Estados-Membros e da Comuni-
dade em tal domínio equivaleria a reconhecer-se que os Estados-Membros
poderiam adoptar, nas relações com países terceiros, posições divergentes
daquelas que a Comunidade entenderia tomar, o que falsearia o jogo ins-
titucional, poria em causa as relações de confiança no interior da Comu-
nidade e impediria esta de desempenhar o papel que lhe cabe na defesa do
interesse comum (32).

Em todo o caso, tendo em conta a amplitude e a natureza do fenómeno
da pesca ilegal, não se deve excluir a possibilidade de cooperação bilate-
ral entre os Estados-Membros da Comunidade e países terceiros, desde
que essa cooperação não ponha em causa a competência comunitária. Tal
cooperação deve ter-se por legítima à face do direito comunitário se reves-
tir natureza administrativa (por exemplo, a troca de informações). Pelo con-
trário, não pode ter como objectivo a criação de um quadro jurídico apli-
cável aos navios ou aos cidadãos comunitários. Um Estado-Membro não
poderia assumir compromissos bilateralmente com vista à adopção de um
tal quadro. Com efeito, as obrigações dos Estados-Membros, neste domí-
nio, decorrem do Regulamento (CE) n.º 2371/2002 do Conselho (regula-
mento de base da Política Comum de Pescas) (33), do regulamento sobre
o regime comunitário de controlo das actividades de pesca (34) e das legis-
lações nacionais que lhes dão seguimento, relativas às actividades dos
cidadãos dos Estados-Membros que sejam proprietários ou que explorem
navios registados fora do território da Comunidade e que estejam implicados
em actividades de pesca ilegal.

O Regulamento (CE) n.º 2371/2002, nos seus artigos 1.º, n.º 1, 22.º, 23.º,
n.º 2, e 24.º, contém disposições relativas ao âmbito de aplicação da política

Aspectos jurídicos do regime de conservação e de gestão dos recursos… 109

(32) V. o Parecer n.º 1/75 do Tribunal, de 11 de Novembro de 1975, a propósito do
artigo 228.º, n.º 1, do Tratado CEE, Colectânea de Jurisprudência, 1975, p. 457; v. igual-
mente o Parecer do Tribunal n.º 1/94, de 15 de Novembro de 1994, em especial o seu pará-
grafo 33, a propósito do procedimento do artigo 228.º, n.º 6, do Tratado CE, Colectânea,
1994, p. I-5267.

(33) Jornal Oficial (JO) n.º L 358 de 31.12.2002, p. 59.
(34) Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho — JO n.º L 343 de 23.11.2009, p. 1.



comum de pescas aos nacionais dos Estados-Membros e às actividades de
controlo que, de algum modo, podem permitir a acção contra o fenómeno.
As disposições específicas sobre acesso às águas e comercialização dos pro-
dutos da pesca estabelecem que os navios devem manter a bordo a respec-
tiva licença, o que pode prevenir a prática de actividades ilegais, e que a
comercialização só é permitida se os produtos forem vendidos a partir de um
navio de pesca a compradores registados ou em lotas registadas. Além
disso, o artigo 25.º deste regulamento estabelece que, sempre que se verifi-
car que não foram respeitadas as regras da política comum, os Esta-
dos-Membros devem garantir que sejam tomadas medidas adequadas,
incluindo processos administrativos ou penais contra as pessoas singulares ou
colectivas responsáveis, nos termos do seu direito interno. Esta disposição
impõe uma obrigação geral sancionatória e reforça o âmbito dos mecanismos
que os Estados-Membros entendam revelar-se mais aptos para fazer face às
práticas com contornos susceptíveis de ser objecto de punição.

A Comunidade viria a adoptar um instrumento jurídico bastante ambi-
cioso neste domínio (35). Esta regulamentação, que retoma as definições
nomeadamente do Plano de Acção Internacional para Prevenir, Impedir e
Eliminar a Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada, considera
as infracções que se referem aos comportamentos subsumíveis na noção de
pesca ilegal como infracções graves e estabelece um regime de condições
de acesso ao porto por parte de navios de pesca de países terceiros extre-
mamente exigente. Este regime repousa largamente na acção dos Esta-
dos-Membros, mas também na cooperação entre estes e a Comissão das
Comunidades Europeias (36).

Refira-se finalmente que, a nível internacional, esforços foram feitos no
sentido da aprovação, no âmbito das Nações Unidas, de um instrumento con-
tendo um elenco de medidas a adoptar pelo Estado do porto, em conformi-
dade com o plano internacional de 2001 e sem prejuízo dos direitos, da juris-
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(35) Regulamento (CE) n.º 1005/2008 do Conselho de 29 de Setembro de 2008 — JO
n.º L 286 de 29.10.2008, p. 1. As normas de execução deste regulamento foram aprova-
das pelo Regulamento (CE) n.º 1010/2009 da Comissão de 22 de Outubro de 2009 — JO
n.º L 280 de 27.10.2009, p. 5.

(36) V. os artigos 41.º a 47.º do Regulamento (CE) n.º 1005/2008 e o artigo 21.º do
Regulamento (CE) n.º 1006/2008 do Conselho de 29 de Setembro de 2008 relativo às
autorizações para as actividades de pesca exercidas pelos navios de pesca comunitários
fora das águas comunitárias e ao acesso de navios de países terceiros às águas comunitá-
rias — JO n.º L 286 de 29.10.2008, p. 33.



dição e dos deveres dos Estados estabelecidos pelo direito internacional. Foi
esse, aliás, o sentido da Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas
que reconheceu a necessidade de adopção, por parte do Estado do porto, de
medidas destinadas a combater o fenómeno e a promover a cooperação a
nível regional, inclusivamente através da definição de padrões de actuação a
este nível (37). Nesse contexto, uma atenção especial foi dada à informação
sobre o resultado das inspecções a transmitir aos Estados e Partes Contratantes,
às organizações regionais de pesca, à FAO e a outras organizações interna-
cionais, bem como ao regime de aplicação de sanções. O texto final que viria
a ser aprovado no âmbito da FAO (38) reveste a natureza de um acordo glo-
bal especialmente dedicado ao problema da pesca ilegal. Este acordo, apro-
vado por um número muito significativo de Estados, estabelece um conjunto
importante de obrigações em matéria de inspecção (inspecções regulares efec-
tuadas com base em padrões de actuação comuns; equipamento adequado
dos portos; formação de inspectores), prevê a necessidade de autorização
prévia de entrada no porto e um conjunto de condições relativo à utilização
dos portos, obriga o Estado de pavilhão a proceder a inquéritos na sequência
de infracções detectadas pelo Estado do porto e a adoptar medidas de coac-
ção, incita países terceiros a tornarem-se partes contratantes do acordo e ins-
titui um sistema de intercâmbio de informações. Será interessante analisar a
futura 'prática dos Estados' decorrente deste acordo. Mas podemos afirmar,
desde já, que estamos em presença de um sistema global que cria as condi-
ções susceptíveis de proporcionar uma melhor cooperação entre os Estados e
a adopção de quadros jurídicos nacionais especificamente dirigidos à acção
destinada a fazer face ao fenómeno da pesca ilegal.

5. A PROBLEMÁTICA SUSCITADA PELO ESTABELECI-
MENTO DE 'ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS'

As considerações que têm estado na base do estabelecimento de "áreas
marinhas protegidas" partem, fundamentalmente, de justificações de ordem
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(37) Resolução 64/72 de 4 de Dezembro de 2009 "Sustainable fisheries, including
through the 1995 Agreement for the Implementation of the Provisions of the United Nations
Convention on the Law of the Sea of 10 December 1982 relating to the Conservation and
Management of Straddling Stocks and Highly Migratory Stocks, and related instruments".

(38) Com o título "Agreement on Port State Measures to Prevent, Deter and Elimi-
nate Illegal, Unreported and Unregulated Fishing".



biológica, ligadas ao estado de determinados recursos, nelas integrando
outros elementos onde se incluem os aspectos ambientais e socio-econó-
micos (39). Não existe uma definição formalmente adquirida a nível do
Direito Internacional, mas, de acordo com uma noção commumente aceite,
estas áreas traduzem-se em espaços aos quais é conferida uma protecção
específica tendo em conta um conjunto de parâmetros principalmente rela-
cionados com variáveis de índole diversa, preferencialmente ligados à pre-
servação dos ecossistemas (40). A Agenda 21 adoptada no Rio de Janeiro
em 1992 pela UNCED exortou os Estados, de forma clara, a adoptarem
medidas no sentido do estabelecimento destas áreas (41). Alguns instru-
mentos internacionais acolhem explicitamente esta figura. É o caso da
Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica, adoptada no
Rio de Janeiro, em 20 de Maio de 1992 (42). No âmbito da Convenção para
a Protecção do Meio Marinho no Atlântico Nordeste (Convenção OSPAR),
adoptada em Paris, em 22 de Setembro de 1992 (43), foi adoptada uma Reco-
mendação sobre estas áreas (44). A nível da União Europeia, a Directiva-Quadro
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(39) V., neste sentido, Sylvie Guénette, "Why should we have marine reserves?", in
Relatório das XVIII e XIX Semanas das Pescas dos Açores, Ed. Secretaria Regional da Agri-
cultura e Pescas, Horta, 2002, pp. 145-146.

(40) As definições mais frequentemente utilizadas foram elaboradas pela World Con-
servation Union (IUCN) em 1988: "Any area of intertidal or subtidal terrain, together with
its overlaying waters, and associated flora, fauna, historical and cultural features, which has
been reserved by law or other effective means to protect part or all of the enclosed envi-
ronment", e no âmbito da Convenção sobre a Biodiversidade (COP, Decisão do Grupo de
Peritos Ad Hoc VII/5, nota 11): "'Marine and Coastal Protected Area' means any confined
area within or adjacent to the marine environment, together with its overlaying waters and
associated flora, fauna, and historical and cultural features, which has been reserved by
legislation or other effective means, including custom, with the effect that its marine and/or
coastal biodiversity enjoys a higher level of protection than its surroundings".

(41) É o seguinte o teor da declaração respectiva: "States should identify marine
ecosystems exhibiting high levels of biodiversity and productivity and other critical habi-
tat areas and provide necessary limitations on use of these areas, through, inter alia, desig-
nation of protected areas".

(42) Cf. os artigos 8.º e 22.º, n.º 2, da Convenção.
(43) Cf. o artigo 2.º, n.º 1, da Convenção, e os artigos 3.º, n.º 1, alínea b), (ii), e 4.º,

n.º 1, do seu Anexo V.
(44) "OSPAR Recommendation 2003/3 on a Network of Marine Protected Areas." Esta

Recomendação contém igualmente uma definição: "'marine protected area' means an area wit-
hin the maritime area for which protective, conservation, restorative or precautionary measu-
res, consistent with international law have been instituted for the purpose of protecting and con-
serving species, habitats, ecosystems or ecological processes of the marine environment".



"Estratégia Marinha" (45) preconiza como objectivo o estabelecimento de áreas
marinhas protegidas, salientando devidamente as suas incidências no sector
das pescas (46). O problema reveste interesse, tendo em conta as implica-
ções susceptíveis de decorrer da interferência com os regimes jurídicos da
Zona Económica Exclusiva e do Alto Mar previstos na Convenção.

A questão do estabelecimento destas zonas tem-se colocado essen-
cialmente nos espaços de alto mar, fazendo-se apelo à acção dos Estados
e à cooperação internacional para que sejam adoptadas as medidas consi-
deradas mais convenientes, na esteira do regime definido pelos artigos 116.º
a 120.º da Convenção (47). Neste contexto, por reflectir um consenso
internacional significativo, não podemos deixar de referir os traços essen-
ciais do Relatório das Nações Unidas sobre a conservação e exploração sus-
tentada da biodiversidade marinha nas zonas situadas para além da juris-
dição nacional (48). Aí se refere que as actividades de conservação e de
exploração devem ser compatíveis com o regime instaurado pela Conven-
ção e que tais actividades se devem pautar pelo respeito do princípio de pre-
caução, da abordagem ecossistémica e de estudos prévios de impacto
ambiental. Mais uma vez se faz apelo à cooperação internacional, através
das organizações sectoriais e regionais competentes, e ao reforço dos ins-
trumentos de controlo. O Relatório refere que o estabelecimento de "áreas
marinhas protegidas" é largamente aceite, sublinhando que a regulamentação
respectiva, sobretudo quando estão em causa utilizações diversas destes
espaços, deve assentar em bases científicas, especialmente naqueles casos
em que tenham sido detectadas "carências" e, consequentemente, a neces-
sidade de agir com vista à preservação de recursos devidamente identifi-
cados que ainda não tenham sido objecto de regulamentação.
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(45) Directiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Junho
de 2008 que estabelece um quadro de acção comunitária no domínio da política para o
meio marinho — JO n.º L 164 de 25.6.2008, p. 19.

(46) Cf. os considerandos (39) e (40) da Directiva.
(47) Para uma visão geral do enquadramento efectuado pela Convenção nesta maté-

ria, v. Ulrich Beyerlin, "New Developments in the Protection of the Marine Environment:
Potential Effects of the Rio Process", in Zeitschrift für Ausländisches Öffentliches Recht und
Völkerrecht, Vol. 55, Nr. 2, Stuttgart, 1995, pp. 544-579; Jennifer Bailey, "High Seas Fis-
hery: Towards a Sustainable Regime", in Sociologia Ruralis, Vol. 36, No. 2, Blackwell
Publishers, Oxford-Cambridge, August 1996, pp. 544-579; Fabio Spadi, "Le aree marine pro-
tette nell’ordinamento internazionale", in Rivista Giuridica dell’ Ambiente, Anno XIII
Fasc. 1, Milano-Giuffrè Editore, 1998, pp. 123-145, em especial pp. 129-131.

(48) Documento da Assembleia Geral A/61/65 de 20 de Março de 2006.
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De tudo isto se pode retirar que a preocupação primordial, neste
âmbito, se refere à determinação prévia dos factores susceptíveis de justi-
ficar a criação destas áreas e que, neste âmbito, a fundamentação científica
assume um papel de relevo. Este aspecto é particularmente importante, dado
que se reconhece hoje que o estabelecimento de áreas com base em conhe-
cimentos científicos insuficientes (ou descurando as necessidades do sec-
tor da pesca) e sem tomar na devida conta as medidas de gestão já em vigor
pode revelar-se ineficaz ou até contrapruducente (49). Até ao presente, o
papel a desempenhar pelas 'áreas marinhas protegidas' foi reconhecido por
um conjunto significativo de instrumentos multilaterais ou de carácter
regional em áreas diversas (nomeadamente a actividade baleeira, as áreas
sensíveis, a protecção do ambiente ou da biodiversidade), mas não existe
um quadro geral especificamente devotado a esta matéria, pelo que devem
ser desenvolvidos esforços no sentido de uma melhor coordenação e até har-
monização dos instrumentos existentes. Em nosso entender, a elaboração
de um instrumento de ordem geral no âmbito da Convenção poderia cons-
tituir uma solução aceitável, tendo em conta o consenso generalizado que
se tem feito sentir nesta matéria (50). Convirá referir aqui, por um lado,
a orientação geralmente aceite sobre a necessidade de identificação das
zonas a proteger (51) e, por outro, o facto de as recomendações elaboradas
no âmbito da FAO preconizarem o estabelecimento das áreas através de ins-
trumentos juridicamente vinculativos ou de outros meios que possam ser
considerados efectivos. Relevaremos ainda que subsiste hoje o entendimento
de que as áreas marinhas protegidas se configuram como um instrumento
entre outros, em termos de gestão dos recursos, e que, em consequência,
deve ser levada a efeito uma utilização combinada dos mecanismos exis-
tentes. Por outro lado, a nível internacional, podem as organizações regio-
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(49) A FAO teve oportunidade de alertar para esta situação. V., a este propósito, FAO
— Committee on Fisheries, Twenty-sixth Session, Rome, Italy, 7-11 March 2005, Marine
Protected Areas (MPAs) and Fisheries, Documento COFI/2005/8, ponto 6. V. igualmente
Rafael Casado Raigón, "Nuevas tendencias en materia de conservación y gestión de los recur-
sos marinos vivos", in Mares y Océanos en un mundo en cambio: tendencias jurídicas, acto-
res y factores, Ed. Tirant lo Blanch, Valencia, 2007, pp. 73-98, em especial p. 94.

(50) V., sobre este aspecto, Tullio Scovazzi, "Marine Protected Areas on the High
Seas: Some Legal and Policy Considerations", in The International Journal of Marine and
Coastal Law, Vol. 19, No. 1, 2004, pp. 1-17.

(51) V. a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas A/RES/215 de 14
de Março de 2008, ponto 112.



nais do sector desempenhar um papel preponderante, nas áreas situadas
para além da jurisdição nacional, em matéria de regulação e de coordena-
ção de actividades de verificação do cumprimento das normas (52). Neste
contexto, tem-se colocado a questão da interferência entre os regimes con-
vencionais definidos para estas áreas e os direitos e liberdades de que
gozam os Estados terceiros no alto mar (53). Julgamos que as exigências
e as necessidades que se têm vindo a manifestar neste domínio justificam
a legitimidade dos quadros que eventualmente venham a ser adoptados.
Com efeito, os artigos 117.º e 192.º da Convenção estabelecem obriga-
ções relativas à adopção de medidas de conservação dos recursos do alto
mar e de protecção e preservação do meio marinho em geral (54). E tam-
bém o regime definido para a zona económica exclusiva prevê, no
artigo 62.º, n.º 4, da Convenção ("Utilização dos recursos vivos"), que os
nacionais de outros Estados que pesquem na zona devem cumprir as medi-
das de conservação e as outras modalidades e condições estabelecidas nas
leis e regulamentos do Estado costeiro, que podem referir-se, inter alia, a
regulamentação de "zonas de pesca" (alínea c) desta disposição). Mas
estes quadros devem ser adoptados nos termos do direito internacional e
devem ser compatíveis com a Convenção, tanto no caso de serem defini-
dos em áreas sob jurisdição nacional como em zonas de alto mar. Em todo
o caso, deve hoje ter-se por consensual que há um conjunto de requisitos
susceptível de justificar a criação destas áreas (55). Entre eles encontra-se
uma sólida fundamentação científica e um quadro jurídico que não suscite
dúvidas quanto à sua conformidade com os princípios e as normas da
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(52) V., neste sentido, Erik Hoffmann-Angel Pérez-Ruzafa, "Marine Protected Areas
as a tool for fishery management and ecosystem conservation: an Introduction", in Inter-
national Council for the Exploration of the Sea, Journal of Marine Science, Vol. 66, No. 1,
2009, pp. 1-5; Simon Jennings, "The role of marine protected areas in environmental mana-
gement", ibidem, pp. 16-21.

(53) V., a este propósito, Erik J. Molenaar, "Managing Biodiversity in Areas Beyond
National Jurisdiction", in Law, Science & Ocean Management (Ed. Myron H. Nordquist,
Ronán Long, Tomas H. Heidar and John Norton Moore), Martinus Nijhoff Publishers,
2007, pp. 625-681, em especial pp. 651-653.

(54) V. Rosemary Rayfuse-Robin Warner, "Securing a Sustainable Future for the
Oceans Beyond National Jurisdiction: The Legal Basis for an Integrated Cross-Sectoral
Regime for High Seas Governance for the 21st Century", in The International Journal of
Marine and Coastal Law, Vol. 23, 2008, pp. 399-421.

(55) Para um quadro geral relativo ao âmbito de justificação, v. K. L. Cochrane,
"Marine Protected Areas as Management Measures: Tools or Toys?", in Law, Science &
Ocean Management, cit., pp. 701-737.



Convenção. Com efeito, tendo em conta as consequências para o sector
que nos ocupa (a exploração dos recursos vivos através da actividade da
pesca), que se podem traduzir numa exclusão ou numa limitação da acti-
vidade, o enquadramento institucional afigura-se de fundamental importância
para os actores afectados pelo estabelecimento de áreas protegidas. Esse
enquadramento deve, pois, procurar compatibilizar os interesses das partes
envolvidas com os direitos e os deveres que decorrem dos regimes aplicáveis
aos espaços em que se desenvolve tal actividade.
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